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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação, contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada na 
prestação de serviços de locação de software e equipamentos para gerenciamento do 
processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos trabalhos legislativos, com 
instalação, manutenção e treinamento, para atender as demandas da Câmara 
Municipal de Poção de Pedras/MA. 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 

LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 
PAINEL ELETRÔNICO 
PARA VOTAÇÃO, COM 
CONTROLE DE TEMPO, 
CHAMADA E PRESENÇA 
DOS PARLAMENTARES EM 
PLENÁRIO. 

6 MES 2.055,00 12.330,00 

2 

LOCAÇÃO DE SOFTWARE 
ESPECIALIZADO PARA GESTÃO 
ADMINISTRATIVA, 
TRAMITAÇÃO DE MATÉRIAS, 
GERAÇÃO DE RELATÓRIOS 
OPERACIONAIS E APOIO 
COMPLETO À MODERNIZAÇÃO 
DAS ATIVIDADES DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

6 MÊS 2.055,00 12.330,00 

3 

LOCAÇÃO DE APLICATIVO 
MÓVEL INTEGRADO PARA 
GESTÃO PARLAMENTAR, 
FACILITANDO A 
COMUNICAÇÃO, A 
ORGANIZAÇÃO DAS AÇÕES 
LEGISLATIVAS E O ACESSO À 
INFORMAÇÃO DE FORMA 
RÁPIDA E SEGURA 

6 MES 2055,00 12.330,00 

4 
11 TABLETS 8,7", SISTEMA 
ANDROID 64GB 

 6 MES 2090,00 12.540,00 

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO 

1 SERVIÇO 255 0 8. ,0 8.2 55,00 



FOLHA N° 
PROC. ADMIN. N°151001(2025 

CAMARA MUNICIPAL DE 

POÇÃO DE PEDRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Email: caniarapp:dhot:1 na il.com 

E ENTREGA TÉCNICA DOS 
EQUIPAMENTOS A SEREM 
UTILIZADOS NO ÂMBITO DA 
CÂMARA MUNICIPAL, 
INCLUINDO O TREINAMENTO 
DOS USUÁRIOS E A 
INSTALAÇÃO DOS SISTEMAS 
CONTRATADOS, COMO O 
PAINEL ELETRÔNICO DE 
VOTAÇÃO, O SOFTWARE 
ADMINISTRATIVO E O 
APLICATIVO MÓVEL, COM 
TODOS OS RECURSOS 
DEVIDAMENTE CONFIGURADOS 
PARA PLENO FUNCIONAMENTO, 
ACOMPANHADOS DE TESTES 
OPERACIONAIS E VALIDAÇÃO 
TÉCNICA 
TOTAL GERAL 57.785,00 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
RESOLUÇÃO N° 002 DE 09/01/2023. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista ser voltado para o atendimento 
das necessidades públicas permanentes, cujo contrato não se exaure com uma única 
prestação dos serviços, já que eles são cotidianamente requisitados para o andamento normal 
das atividades do órgão, presentes sua habitualidade e essencialidade têm-se então que o 
serviço é contínuo, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a justificativa. 

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.5.0 item objeto desta contratação é caracterizado como comuns. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de Poção de Pedras enfrenta uma defasagem significativa no 
gerenciamento de seus processos eletrônicos e digitais. Esta inadequação resulta em 
comprometimentos na eficiência das atividades legislativas, confrontando diretamente os 
princípios de agilidade e transparência que devem reger a gestão pública. Portanto, a atual 
situação demanda uma abordagem crítica e técnica para diagnóstico e resolução. 
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Um dos principais problemas observados é a ausência de instrumentos eficazes que 
possibilitem a informatização de procedimentos essenciais, como a votação, o controle de 
tempo, a chamada e a presença dos parlamentares em plenário. Essa lacuna não apenas 
dificulta a condução ordenada das sessões legislativas, mas também prejudica a 
documentação adequada das atividades da Câmara, gerando insegurança nas informações e 
limitando o acesso da população aos dados referentes à atuação parlamentar. 

Além disso, a ineficiência na gestão dos processos eletrônicos impacta negativamente a 
modernização das atividades legislativas. A falta de sistemas adequados torna desafiador o 
acompanhamento das pautas, processos legislativos e demais atividades que requerem 
organização e transparência institucional. Esse cenário compromete a capacidade da Câmara 
em atender às demandas dos cidadãos, fragmentando o fluxo de informações e dificultando a 
prestação de contas à sociedade. 

Sob a ótica do interesse público, é fundamental que a Câmara Municipal de Poção de Pedras 
busque soluções que promovam a eficácia do seu funcionamento. A melhoria no 
gerenciamento de processos eletrônicos não é apenas uma necessidade administrativa, mas 
uma exigência para garantir um serviço público mais responsivo e transparente. O 
atendimento a essa demanda estratégica é imprescindível para fortalecer a confiança da 
população em suas instituições representativas e assegurar um ambiente legislativo que 
favoreça a participação cidadã e a accountability. 

Diante do exposto, é evidente que a inadequação e falta de eficiência na gestão dos 
processos eletrônicos citados demandam atenção imediata. A busca por ferramentas e 
metodologias que supram essas lacunas é essencial para aprimorar a efetividade das funções 
da Câmara Municipal e, consequentemente, elevar o nível de qualidade das práticas 
legislativas em benefício da sociedade Poção de Pedrense. 

A implementação de um Software de Gestão Parlamentar. acompanhada por equipamentos 
adequados, representa uma solução eficaz para a inadequação e baixa eficiência no 
gerenciamento dos processos na Câmara Municipal de Poção de Pedras. Essa abordagem 
trará benefícios significativos em termos de economicidade, pois permitirá um melhor 
controle sobre os recursos financeiros da instituição. A adoção dessa tecnologia, ao 
centralizar e automatizar tarefas como votação, controle de tempo e chamadas, reduz custos 
operacionais associados à papelada e à burocracia, proporcionando um aumento 
considerável na agilidade dos serviços prestados 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

2.2.1 A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme 
permissivo legal contido no art. 75 II, da Lei Federal n° 14.133/21, que permite contratação 
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direta que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte 
e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de serviços em geral e compras; 

2.2.2 Nesse sentido, urna vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao 
referido na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das 
despesas realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de 
atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite 
estabelecido pelo art. 75, lida Lei Federal n° 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos 
requisitos legais. 

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

2.3.1 Durante a fase preparatória do processo licitatório, a Administração deve planejar a 
forma como será realizada a seleção do fornecedor, por meio da definição do critério de 
julgamento, do modo de disputa, da ordem das fases de habilitação e de julgamento das 
propostas, e da modalidade de licitação. A Lei 14.133/2021 estabelece que a combinação 
desses parâmetros deve ser eficiente para a seleção da proposta "apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública" 

2.3.2 Vale ressaltar que, "no regime da Lei 14.133/2021. o valor da contratação não impacta 
a escolha da modalidade de licitação. A natureza do objeto e o critério de julgamento 
assumem a preponderância na determinação das etapas do procedimento licitatório. Assim, 
uma vez definido o objeto, a Administração deve escolher o critério de julgamento, 
estabelecendo parâmetros objetivos e adequados para seleção da proposta que melhor atenda 
à sua necessidade". 

2.3.3 A Lei 14.133/2021 estabelece seis critérios de julgamento (art. 33): 

1 — menor preço; 

II — maior desconto; 

III — melhor técnica ou conteúdo artístico; 

IV — técnica e preço; 

V — maior lance, no caso de leilão; 

VI — maior retorno econômico. 

No caso em tela o critério de julgamento escolhido será o de menor preço 

2.3.4 Quando do encerramento do prazo de recebimento de propostas, a comissão de 
contratação elaborará o mapa dos valores recebidos em ordem crescente, possibilitando ao 
agente público a visualização da proposta mais bem classificada. Após convocação e 
negociação, caso o fornecedor entregue sua proposta e documentos de habilitação, e estes 
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sejam analisados como conformes com as disposições deste Termo de Referência, será 
considerado apto à contratação, a qual só será realizada após o reconhecimento da 
regularidade formal do procedimento pela autorização da autoridade competente. 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO A SER CONTRATADO 

2.4.1. Levando-se em consideração o disposto no Decreto Federal n° 12.343 de 30/12/2024, 
o valor a ser contratado será aquele que refletir a melhor proposta, segundo o critério menor 
preço, do item, tomando-se como limite máximo os preços obtidos no orçamento estimado 
da presente contratação direta e após negociação com o fornecedor. 

JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI 
COMPLEMENTAR N° 123/2006 

2.5.1. As contratações por dispensa em razão do valor, que não excedam R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) deverão ser destinadas exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, salvo nas hipóteses previstas nos incisos II e 111 do art. 49 da Lei Complementar n° 
123/2006. 

2.6. O objeto da contratação está previsto na LOA para este exercício. 

2.7. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada e aprovada por meio de despacho 
da Autoridade competente. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1.A descrição da solução como um todo é contratação de serviços de locação de software e 
equipamentos para gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e exibição dos 
trabalhos legislativos, com instalação, manutenção e treinamento, nas seguintes especificações. 

Instalação, suporte e manutenção devem ser realizados pela contratada, conforme 
necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA. 

A contratada deverá garantir atendimento técnico especializado para resolução de 
problemas dentro de prazos previamente acordados. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos de Negócio 

4.1 A presente contratação visa atender aos seguintes requisitos de negócio, definidos com 
base nas necessidades institucionais da Câmara Municipal de Poção de Pedras: 
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4.2 A solução de TIC a ser contratada deverá integrar os processos legislativos, 
administrativos e de comunicação institucional da Câmara, de modo a eliminar a 
fragmentação de sistemas, promover a digitalização de fluxos de trabalho, assegurar a 
rastreabilidade dos atos legislativos e facilitar o acesso público às informações. 

Requisitos de Capacitação 

4.3 Será necessário treinamento específico para a equipe da Câmara Municipal que atuará 
com a operação e administração da solução implantada. 

4.5 As capacitações deverão ser realizadas na sede da Câmara Municipal de Poção de 
Pedras, podendo ocorrer de forma presencial ou, excepcionalmente, por meio remoto 
síncrono, mediante prévia aprovação da Administração. 

4.6 A contratada deverá fornecer material didático atualizado e compatível com os sistemas 
implantados, em formato digital e impresso, contendo manuais de operação e guias rápidos 
de consulta. 

Su bcontratação 

4.5.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.6. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas: 

4.6.1. Primeiro, não há complexidade e Nalltuosidade na presente licitação, não 
comprometendo o cumprimento das obrigações: 

4.6.2. Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, 
representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que 
os custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, 
essa exigência vai de encontro à economicidade da contratação. 

4.6.3. Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar 
diminuição do universo de interessados e ao caráter competitivo do certame. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1 OBJETO DOS SERVIÇOS O objeto compreende o fornecimento de serviços de locação 
de software e equipamentos para gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e 
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exibição dos trabalhos legislativos, com instalação, manutenção e treinamento de forma contínua, 
visando atender às necessidades operacionais da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA. 

5.6. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

O. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos: 

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — 
CNDT; 

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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1). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116): 

1). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124,11. d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante 

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

6.2. DA CONTRATANTE: 

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c). Notificar o Contratado, por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
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O. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

g). Cientificar o órgão de representação judicial da CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO 
DE PEDRAS/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

5.7. LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão prestados nas dependências da Câmara Municipal de Poção de 
Pedras/MA, localizada na Av. Presidente Kennedy, 143, centro, Poção de Pedras/MA, 
podendo haver necessidade de acesso controlado às instalações para manutenção do 
equipamento. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. Compete aos fiscais de contratos a fiscalização e o acompanhamento da execução do 
objeto contratual, e especialmente: (Art. 4" da Resolução 004/2023, da Mesa da câmara 
Municipal de Poção de Pedras). 

I - agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em 
todos os atos inerentes; 

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, de atas de registro de preços, de 
instrumentos contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o projeto básico/termo de 
referência, além de eventuais aditivos e apostilamentos; 

III - manter registro de ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, as inspeções periódicas realizadas, as faltas 
verificadas, as providências exigidas e as recomendações efetuadas, bem como as soluções 
adotadas pela contratada; 

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a quantidade e a qualidade dos serviços 
executados ou dos bens entregues, verificando o atendimento das especificações contidas 
nos planos, projetos, planilhas, memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto 
básico, termo de referência e na proposta, assim como os prazos de entrega/execução e de 
conclusão; 

V - assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela 
contratada; 

VI - certificar-se de que: 

a) contratada é quem executa o contrato; 

b) existe cessão ou subcontratação fora das hipóteses legais e previstas no contrato; 

VII - verificar se a contratada mantém um responsável técnico acompanhando as obras e os 
serviços, quando assim determinar o contrato; 
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VIII - atestar, em documento hábil, juntamente com os gestor(es) de contratos, o 
fornecimento ou a entrega de bens e a prestação do serviço, após conferência prévia do 
objeto contratado, recusando-os quando irregulares ou em desacordo com as condições 
estabelecidas; 

IX - receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a 
liquidação da despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento fiscal, ao(s) gestor(es) 
do contrato que, após conferência, remeterá(ão) a documentação para o setor responsável 
pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo 
adequado; 

X - apresentar, periodicamente ou quando necessário, relatório circunstanciado de 
acompanhamento da execução dos serviços ou dos bens entregues, que deverá ser instruído 
com registros fotográficos e demais documentos probatórios, quando for o caso; 

XI - atuar, com eficiência e celeridade, na solução dos problemas que porventura venham a 
ocorrer ao longo da execução contratual, encaminhando as questões que ultrapassarem sua 
competência ao(s) gestor(es) do contrato ou à autoridade competente; 

XII - observar os prazos contratuais para a regularização de eventuais falhas e, no caso da 
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com o(s) gestor(es) do contrato, prazo 
razoável para a medida saneadora; 

XIII - providenciar, exclusivamente por escrito, a obtenção de esclarecimentos, auxílio ou 
suporte técnico nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser adotada ou 
necessidade de conhecimento técnico específico, assim como nas questões que ultrapassem 
o âmbito de suas atribuições; 

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de eventuais descontos a serem realizados em 
razão da inexecução ou da má execução do contrato, por meio de glosas que serão escritas 
no verso da nota ou do documento equivalente; 

XV - dar ciência ao(s) gestor(es) do contrato acerca da possibilidade de não conclusão do 
objeto na data pactuada, com as justificativas apresentadas pela contratada; 

XVI - comunicar, formalmente, ao(s) gestor(es) do contrato o inadimplemento parcial ou 
total do que foi pactuado, registrando as providências adotadas para fins de materialização 
dos fatos que possam levar à aplicação de sanção ou à rescisão contratual; 

XVII - comunicar ao(s) gestor(es) do contrato, formalmente e com antecedência, o 
afastamento das atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja designado seu 
substituto; 
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XVIII - informar a seus superiores. em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
sobre quaisquer situações que demandem decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência 

Gestor do Contrato 

6.8. Compete aos gestores de contratos o exercício de atividades gerenciais, técnicas e 
operacionais relacionadas à gestão da execução dos contratos, e especialmente: 

6.8.1. acompanhar a celebração e a execução dos contratos e dos termos aditivos, com a 
coleta das assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos comprovantes de 
publicação do extrato e o encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo sistema, 
quando for o caso; 

6.8.2. instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da 
contratada pertinentes à alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de preços, 
revisão ou de alteração do objeto, para acréscimo ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade 
superior para decisão; 

6.8.3. adotar as medidas preparatórias para a aplicação de sanções e para a rescisão 
contratual, conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento contratual, ou ainda, na 
legislação de regência, com aprovação da autoridade competente; 

6.8.4. certificar-se de que a contratada mantém, durante toda a execução do contrato, as 
condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, 
solicitando os documentos necessários à comprovação da manutenção das referidas 
condições; 

6.8.5. constituir o relatório final de que trata a alínea "d-  do inciso VI do § 3° do art. 174 da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, 
como forma de aprimoramento das atividades da Administração Pública Municipal; 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ti' I 4.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n' 12.846, de 1 0 de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2", da Lei n° 14.133, de 
2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156. 4". da Lei n" 14.133. de 2021): 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50. 
da Lei n°14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0.5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias. 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas - e" a "h" do subitem 12.1, de 10 
% (dez por cento) do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea - c" 
12.1, de 20 .% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 10 
cento) do valor do Contrato. 

do subitem 

% (dez por 

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 15.% (quinze por 
cento) do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea "a-  do subitem 12.1, a multa será de 10 % (dez por 
cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações 
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7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, OP. da Lei n° 
14.133, de 2021) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, 7°, da Lei no 14.133, de 2021). 

7.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n" 14.133, de 2021) 

7.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

7.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §10, da Lei n" 14.133. de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

7.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

7.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
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previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160. da Lei n" 14.133. de 2021) 

7.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n' 14.133. de 2021) 

7.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21. 

7.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

8. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
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8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

Liquidação 

8.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 70, 53(' da Instrução Normativa SE:',(iES/ME n° 77/2022. 

8.6. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021 

8.7. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.7.1. o prazo de validade; 

8.7.2. a data da emissão; 

8.7.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.7.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.7.5. o valor a pagar; e 

8.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à contratante; 

8.8.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, ou consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 

8.9. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018). 
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8.10. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

8.1 I . Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

8.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

8.13. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

8.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

8.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxN x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da 

parcela a ser paga. 

I = índice de compensação financeira = 0.00016438. assim apurado: 

I = (TX) 1= (6/100) 1=0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365. 

Forma de pagamento 
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8.16. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

8.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

8.19. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

8.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.21. Deverá ser prosseguida a retenção de imposto de renda — IR. nos termos do 
Decreto Municipal n° 31/2023, de 30/06/2023. 

Reajuste 

8.22. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 15/10/2025; 

8.23. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice de Serviços de 
Telecomunicações (1ST), ou outro índice que o substitua, 

8.24. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.25. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.26. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

8.27. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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8.28. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.29. O reajuste será realizado por aposti lamento. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, que 
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

9.2. Contratação por preço global. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio haps://www.gov.br/empresas-e-negocios/p-t-briempreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
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onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/M n.' 77, de 18 de março de 2020. 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso 

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social. nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

9.19.1. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação da: 

a) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 
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b). Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa. 

9.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.20.1. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, mediante apresentação da: 

a). Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

b). Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa. 

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-financeira 

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei IV 
14.133. de 2021. art. 69. caput. inciso II): 

Qualificação técnica 

9.23. Comprovação de aptidão para execução do objeto, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente 

9.24. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa licitante ou da pessoa física. 

9.25. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando. quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

Demais exigências de habilitação 

Declaração unificada, conforme modelo em anexo. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.785,00 (cinquenta e sete mil e 
setecentos e oitenta e cinco reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. (item 
1.1.). 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11 .1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Município (CÂMARA MUNICIPAL) para 
o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

0101-01.722.0251.2.010-3.3.90.40.00 
Fonte de Recursos: 150000000. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como 
sigilosas. 

Poção de Pedras/MA, 23 de outubro de 2025. 

Gustavo R rig reira de Oliveira 
Setor Requisitante 
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DESPACHO ENVIANDO O TERMO DE REFERÊNCIA 

Ao 
Exmo. Sr. 
Joaquim Elói de Souza Filho 
Presidente da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA 
Nesta 

Senhor Presidente, 
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11'1 

Estamos enviando Termo de Referência elaborado conforme estabelecido nos autos 

do processo administrativo e submetemos a aprovação da Vossa Excelência; 

Poção de Pedras/MA — MA, 23 de outubro de 2025. 

-?i"Meoe
Gustavo Rodrigo Moreira de Oliveira 

Setor Requisitante 
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DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

Com fundamento na Lei 14.133/2021 c/c com a Resolução N° 007/2023, 
APROVO o Termo de Referência, bem como AUTORIZO a realização 
da contratação, por Dispensa de Licitação, de empresa especializada na 
prestação de serviços de locação de software e equipamentos para 
gerenciamento do processo eletrônico e digital, com registro e exibição 
dos trabalhos legislativos, com instalação, manutenção e treinamento, 
para atender as demandas da Câmara Municipal de Poção de 
Pedras/MA. 

Em  ;2 ,'  / I i) /2025. 

i ,À,~\_.; 
Joaquim Elói de Souza Filho 

- Presidente da Câmara Municipal 
de Poção de Pedras 


